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RESUMO 
Este trabalho leva em consideração a idéia de que nada pode ser visto como natural, justo, 
verdadeiro, belo, desde sempre. Todos os objetos da sociedade são históricos, por isso se 
faz necessário analisá-los sem perder de vista o fato de que todo o acontecimento teve 
uma emergência em um determinado momento para posteriormente mudar de contornos, 
redefinir-se e passar por rupturas mais adiante. Não foi diferente com a prisão, que hoje 
gera discussões e críticas, devido aos seus problemas aparentemente insanáveis. Dessa 
forma, tratamos de discutir, a luz do pensamento de Michel Foucault, o nascimento da pri-
são enquanto pena privativa de liberdade durante o período moderno. Analisamos como as 
penas que tinham como método principal a execução teatral do culpado, cujo sofrimento é 
cuidadosamente dosado, cederam lugar a punições baseadas nas privações de liberdade a 
ser cumpridas nos sistemas prisionais, minuciosamente preparados para disciplinar o ape-
nado. Nossa atenção se voltou para o tratamento que era dispensado aos apenados como 
forma de discipliná-lo ao máximo e na tentativa de transformar os corpos dos presos em 
objetos dóceis incapazes de se indisporem com as normas. Diante deste quadro, questio-
namos se houve uma melhora na situação do apenado com a criação das prisões e o 
quanto as penas privativas de liberdade são mais humanas do que as execuções, levando 
em consideração que ao invés de combater e prevenir, as prisões acabaram contribuindo 
para o aumento da criminalidade.
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MICHEL FOUCAULT: A CRITICAL TO HUMANISM PRISON
ABSTRACT
 This study points out the idea that nothing can be seen as ordinary, fair, factual, attractive, 
ever last. All the objects in society are historical, it is necessary to analyze it by the fact that 
each event came to a crisis in a certain moment, thus, changing its contours, passing for 
ruptures to redefine itself. It was not different with the prison that nowadays generates sev-
eral discussions and so many critics, due to its ostensibly permanent problems. By the fact 
that, it is discussed in the light of Michael Foucault’s thought, a French philosopher, the birth 
of the prison while freedom private penalty during the modern period. It will be analyzed 
how the penalties that had theatrical execution as criminal main method, in which its suffer-
ing is carefully dosed, giving place to punishments based on freedom privations to be ac-
complished in the detention systems, narrowly prepared to discipline the criminal. Our atten-
tion focused on the treatment that was released by the criminal as a way to hardly educate 
him in the attempt to transform prisoners' bodies in docile objects unable to indispose with 
the norms. By this picture, one may question in what extent one may affirm that there was 
an improvement in prisoner’s situation with prisons’ foundation, in what extent the freedom 
private penalties are really more human than the executions, taking in consideration that in-
stead of combating and preventing, the prisons ended up contributing to the criminality in-
crease.
Keywords: Foucault. Prison. Humanism. 
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INTRODUÇÃO
Se precisássemos elencar os inúmeros problemas sociais que ainda assolam o Bra-
sil, certamente não havia como esquecer a situação do sistema carcerário e as péssimas 
condições das prisões espalhadas pelo país. 
Diante desse quadro, não deixa de ser pertinente discutir como se deu o surgimento 
da prisão e de como ela se adequou tão bem as sociedades modernas, de modo que pare-
cem instituições que sempre fizeram parte da história humana. Pensando nisto, o tema es-
colhido foi estudado a luz do pensamento do filósofo Francês Michel Foucault que trata do 
nascimento da prisão enquanto pena privativa de liberdade durante o período moderno.
Na obra Vigiar e punir, o livro que discutiremos mais detalhadamente, Foucault sen-
tencia que a prisão moderna tal qual conhecemos não existia até a emergência do período 
moderno ocidental. Também não existia a figura do preso que foi construído como um per-
sonagem utilitário dentro da lógica da economia capitalista. 
Os encarcerados tiveram seus corpos submetidos a um processo de disciplinariza-
ção de modo a servir ao propósito dos poderes. Nesse sentido, o maior impacto causado 
pelo trabalho de Foucault seja mostrar que cada realidade não pode ser pensada como um 
processo histórico marcado por uma totalidade racional, uma essência ou uma verdade 
que deve ser buscada, mesmo quando se sabe que dela apenas pode-se aproximar. (AL-
BURQUEQUE JUNIOR, 2007, p. 174).
No campo das ciências sociais torna-se necessário levar em consideração que de-
terminados sujeitos sociais, a exemplo do homem racional, do louco e do preso, são figuras 
do saber contemporâneo, efeitos produzidos pelas estruturas do saber surgidas no século 
XVIII, presentes na filologia, na biologia, na economia e no Direito. (BRUNI, 2006, p. 33)
Feitas essas breves explanações iniciais, partiremos para a discussão sobre quais 
implicações do surgimento das prisões, enquanto punição para os delitos das pessoas nas 
sociedades modernas, sem perder de vista o fato de que a prisão não é algo que sempre 
fez parte da história do ocidente, pelo contrário, ela surgiu para disciplinar os corpos e as 
mentes dos encarcerados, embora fossem propagandeadas como método mais humano 
de castigo quando comparado aos suplícios.
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Assim, o mais indicado é não atribuirmos à realidade o status de verdade incontestá-
vel, pelo contrário, devemos estar atentos para a ideia  de que a realidade é aquilo que 
cada época assim a definiu.
Devemos perceber que os objetos foram transformados num dado momento, numa 
dada configuração de forças e saberes e é desta que eles falam. Mais do que expli-
carmos os fatos, interpretá-los, devemos seguir suas lições de constituição, o rendi-
lhado das lutas, experiências e falas que deram origem aos seus desenhos, atentos 
para os silêncios que são incontornáveis, mas também elementos de sua tessitura 
(ALBUQUERQUE JUNIOR, 2000, p. 121-122).
Pensando nesta crítica a racionalidade exacerbada decidimos voltar nossa atenção 
para discutir a imagem da prisão e do preso; não a imagem oficializada e sacralizada pela 
razão iluminista que os códigos e os tratados propagam como verdades incontestáveis. 
Procuramos ir além, analisando o nascimento da prisão e por consequência  do preso, 
como construções históricas que serviram aos propósitos dos poderes presentes na socie-
dade moderna. 
Portanto, para realizar esta empreitada, faremos o exercício no sentido de mostrar 
como as penas que tinham como método principal a execução teatral do culpado, cujo so-
frimento é cuidadosamente dosado, cedeu lugar a punições baseadas nas privações de li-
berdade a ser cumpridas nos sistemas prisionais minuciosamente preparados para discipli-
nar o apenado. 
Vamos tratar da “desumanização da prisão”, discutindo se houve uma melhora na si-
tuação do apenado com a criação das prisões e o quanto as penas privativas de liberdade 
são mais humanas do que as execuções, levando em consideração que ao invés de com-
bater e prevenir, as prisões acabaram contribuindo para o aumento da criminalidade.
1. A desumanização da prisão
Você está preso! Para os nossos ouvidos racionais e humanistas, está é uma sentença 
comum e natural que serve para punir e intimidar aqueles que praticaram atos não condi-
zentes com os valores da nossa sociedade capitalista. 
As penas privativas de liberdade, apesar de todos os problemas do sistema carcerário 
brasileiro, parecem ser a medida mais lógica e correta a ser tomada contra os criminosos. 
Embora normalmente nos sintamos pressionados a negar, a sociedade contemporânea 
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clama por prisão e pela ação do Estado contra os delinqüentes.
O código Penal Brasileiro, decreto-lei Nº 2.848 de 07 de dezembro de 1940, traz no 
artigo 32, o texto legal que normatiza as penas previstas na legislação brasileira:
As penas são: 
I-privativas de liberdade;
II-restritivas de direito;
III-de multa.
Das punições elencadas, a primeira hipótese é justamente a pena privativa de liber-
dade; Com efeito, devidamente positivada, a suspensão da liberdade é algo bastante co-
mum ao cotidiano não só do Brasil, mas de boa parte do ocidente que se orgulha do Esta-
do democrático de direito.1
Em qualquer manual de direito penal – e no Brasil temos ótimos tratados – vamos 
encontrar definições das penas sempre fazendo referência, além do aspecto punitivo e de 
prevenção, ao caráter pedagógico e de ressossialização da privação da liberdade. Dessa 
forma, ao estudarmos as penas privativas de liberdade, não é difícil observar que o concei-
to de pena segue a seguinte linha de raciocínio:2
[...] é uma sanção penal de caráter aflitivo, imposta pelo Estado, em execução de 
uma sentença ao culpado pela prática de infração penal, consistente na restrição ou 
privação de um bem jurídico, cuja a finalidade é aplicar a retribuição punitiva ao de-
linqüente, promover a sua readaptação social e prevenir novas transgressões pela 
intimidação dirigida a coletividade. (CAPEZ, 2005, p. 357)
Sem dúvida, até mesmo os autores penalistas que levam em consideração todos os 
problemas dos presídios, reconhecendo ser muito pouco provável a recuperação do apena-
do por motivos variados, como por exemplo, as condições precárias do sistema prisional, 
parecem concordar com pelo menos um ponto nessa discussão: a conclusão de 
1  Nas doutrinas jurídicas o Estado Democrático de Direito, normalmente é classificado como a organização 
jurídica do poder civil destinado a proporcionar a ordem, a paz social, à segurança e o desenvolvimento do 
povo nele fixado, tendo como fundamento a Soberania, a Cidadania e a Dignidade da pessoa humana. 
Neste tipo de organização há a noção de que na democracia todo poder emana do povo. Tanto é assim 
que o artigo 1º e parágrafo único da constituição Federal do Brasil vamos encontrar expresso que a 
República Federativa do Brasil constitui-se em um Estado Democrático de Direito, no qual todo poder 
emana da população. Sobre este assunto ver GUSMÃO, Paulo Dourado de. Introdução ao estudo do 
Direito, Rio de Janeiro: Forense, 2004 e FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao estudo do 
Direito: Técnica, decisão e dominação. 4ª Ed, São Paulo: ATLAS, 2003.
2  Sobre esta temática ver: CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal. Volume I: Parte Geral (Arts. 1º a 
120). São Paulo, Saraiva, 2005, GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. Volume I. 4ª Ed. Niterói, Rj: 
Impetus, 2007 e Mirabete, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal. Volume I: Parte Geral. 17 ed. São 
Paulo: Atlas, 2001.
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que a prisão causou um benefício à humanidade, pondo fim as penas desumanas, os casti-
gos corporais e as execuções impiedosas. (MIRABETE, 2001, p. 251-252)
Desse modo, foi nessa perspectiva humanista que a Constituição Brasileira, em seu 
artigo 5º, XLVII, expressamente observou que: 
Não Haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarado, nos termos do artigo 84, XIX;
b) de caráter perpetuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimentos;
e) cruéis.
Além disso, no inciso XLIX do mesmo artigo 5º da Constituição, vamos encontrar a 
seguinte sentença: é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral. Contu-
do, o Direito constitucional, penal, ou qualquer outro ramo, com a autoridade de saber cien-
tifico, ao concluir que as prisões são melhores para os indivíduos que cometeram delitos, 
não levou em consideração a prisão como um objeto histórico que merece ser problemati-
zado. 
Até que ponto as cadeias são mais humanas do que os suplícios, tão remotos no 
imaginário social, é uma indagação que deveria ser feita com mais recorrência. Não se tra-
ta de pregar a volta das execuções em praça pública, essa definitivamente não é saída 
para o problema da população carcerária, mas de pensar até que ponto os presídios, prin-
cipalmente os brasileiros, são realmente espaços humanitários de ressocialização. 
Sobre o assunto, Drauzio Varela (2001), nos dá um exemplo bastante ilustrativo do 
estado das prisões brasileiras em sua grande maioria, descrevendo todos os tipos de ma-
zelas presentes em um ambiente carcerário, dentre outras coisa, ele comenta que a perda 
da liberdade e a restrição do espaço físico não conduzem à barbárie, ao contrário do que 
muitos pensam, pois, homens quando presos criam suas próprias regras de comportamen-
to com o objetivo de preservar o seu grupo seja ele dominante ou dominado.
Ao escrever sobre o nascimento da prisão, Foucault definiu seu livro como uma his-
tória correlativa da alma moderna e de um novo poder de julgar; uma genealogia do atual 
complexo científico-judiciário em que o poder de punir se apóia, recebe suas justificativas e 
suas regras, estende seus efeitos e disfarça sua exorbitante singularidade. Ele reiterada-
mente declarou que a questão não era compreender a história do período, mas apresentar 
a razão utilizada na reforma do sistema penal no contexto de uma análise 
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de estratégias. (BILLOUET, 2003, p. 127-144)
Em síntese, todas essas considerações nos fazem pensar uma das problemáticas 
centrais da obra Foucaultiana: a ideia de que não existe motivo para comemoração com a 
invenção da prisão e do prisioneiro, do mesmo modo que não há motivo de regozijo com a 
invenção da loucura, dos alienados ou das clínicas.
Nesse sentido, Vigiar e punir começa com a narração de um suplício que chama 
atenção pela violência da punição que é aplicada ao criminoso. Em 1757, Damien foi es-
quartejado em público e seus restos foram queimados; antes disso, chumbo derretido tinha 
sido derramado sobre os ferimentos infligidos por tenazes nos mamilos, braços, coxas e 
barriga das pernas. 
[...] Acendeu-se o enxofre, mas o fogo era tão fraco que a pele das costas da mão 
mal e mal sofreu. Depois, um executor, de mangas arregaçadas acima dos cotove-
los, tomou umas tenazes de aço preparadas ad hoc, medindo cerca de um pé e 
meio de comprimento, atenazou-lhe primeiro a barriga da perna direita, depois a 
coxa, daí passando às duas partes da barriga do braço direito; em seguida os ma-
milos. Este executor, ainda que forte e robusto, teve grande dificuldade em arrancar 
os pedaços de carne que tirava em suas tenazes duas ou três vezes do mesmo 
lado ao torcer, e o que ele arrancava formava em cada parte uma chaga do tama-
nho de um escudo de seis libras. Depois desses suplícios, Damiens, que gritava 
muito sem contudo blasfemar, levantava a cabeça e se olhava; o mesmo carrasco ti-
rou com uma colher de ferro do caldeirão daquela droga fervente e derramou-a far-
tamente sobre cada ferida. Em seguida, com cordas menores se ataram as cordas 
destinadas a atrelar os cavalos, sendo estes atrelados a seguir a cada membro ao 
longo das coxas, das pernas e dos braços.” (FOUCAULT, 1987, p. 09)
De fato é uma cena horripilante e que mexe até com os sentidos dos mais fortes, 
sendo a intenção de Foucault enredar o leitor no discurso sobre os suplícios, prender sua 
atenção nos detalhes mais cruéis para no decorrer do restante do livro, mostrar que as pri-
sões não serão alternativas muito melhores aos condenados. 
Nessa ótica, saliente-se que não é que Foucault ignore a crueldade do mundo clás-
sico, mas se recusa a considerar o humanismo e os métodos morais da modernidade como 
um progresso. 
À medida que o filósofo discute a história das prisões, das clinicas, dos presos e dos 
loucos fere o humanismo sustentado pela idéia de progresso da razão. Realmente, ele du-
vida que o moderno desaparecimento dos suplícios signifique uma humanização. 
Para Foucault, não há nem menos nem mais racionalidade no suplicio do que na pri-
são. O sistema carcerário, menos cruel do que o suplício apresenta-se mais perigoso. 
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Na verdade o sujeito livre da filosofia cartesiana é negado e silenciado pela moderni-
dade. (BILLOUET, 2003, p. 128)
Todo a discussão de Foucault em torno da problemática da emergência das institui-
ções disciplinares com um discurso cientifico legitimador do poder faz parte do seu projeto 
de criticar, de forma muito pertinente, a razão iluminista e a ciência que formula verdades 
universais. 
Para o autor, o iluminismo não foi um movimento humanista e consequentemente as 
prisões não podem ser pensadas como um acaso da história do homem, nem como uma 
gratuita e generosa humanização do sistema penal, mas como a culminação de um longo 
processo de disciplinarização dos corpos. (BILLOUET, 2003, p. 128)
Logo a fé na ciência racional é desarticulada ao desvendar o resultado do surgimen-
to da prisão substituta dos suplícios. Desse modo, o humanismo é um disfarce para perpe-
tuar uma estrutura de poder e de verdade; sendo o indivíduo uma construção ideológica da 
sociedade e também uma realidade fabricada por uma tecnologia específica do poder que 
se chama disciplina. (BILLOUET, 2003, p. 144)
Nesse contexto, ressalte-se que a prisão até o período moderno não existia; além do 
mais, discussões a respeito de penas mais brandas ou mais severas, sobre a condição do 
apenado não faziam parte das preocupações dos discursos oficiais, só a partir da emer-
gência de um discurso especializado e científico sobre o tema é que a prisão passou a ser 
construída como tipo ideal de punição aos delitos. 
Mas, antes dos discursos oficiais construírem a noção de que o aprisionamento era 
a melhor saída para punir os delitos, a prisão era apenas o local aonde o individuo espera-
va pelo seu destino, ou seja, depois de todo um processo de calvário do seu corpo, vinha a 
sua execução.
Com efeito, no antigo regime todo o crime lesava a majestade do rei e o suplício tea-
tral, cujo sofrimento era cuidadosamente dosado, parecendo mais a festividade de uma vi-
tória militar; sendo que esse procedimento despertava o interesse do público que queria 
testemunhar o processo de salvação da alma do culpado. 
Assim, o direito positivo se manifestava nesse poder, mas a transcendência real se 
exteriorizava no direito de graça, concedido ao suplicante. 
Nesse panorama histórico tudo leva a crer que realmente a prisão tinha uma impor-
tância bastante secundária. Nesse sentido, a resistência de certos supliciados 
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mostrava uma força que nenhum poder conseguia dobrar; ademais o povo, convocado a tí-
tulo de espectador aterrorizado e auxiliar do poder real, às vezes se revoltava ou transfor-
mava os supliciados em heróis. 
Logo, a simples presença do povo é equívoca, pois ele também vem para ouvir 
aquele que nada mais tem a perder, maldizer seus juízes, as leis, o poder e a religião; en-
fim, o povo vem se desforrar, especialmente quando há uma sentença sem equilíbrio e me-
dida. (BILLOUET, 2003, p. 128)
Nesta perspectiva, os reformadores penais do século XVIII temiam mais a solidarie-
dade entre a pequena delinqüência e o povo do que a atrocidade dos suplícios; então, o 
fragor deveria desaparecer na prisão, e sua narrativa, na penumbra das notícias do cotidia-
no. 
Registre-se que nesse período histórico os juristas e os filósofos opinavam no senti-
do de desestimular a punição por meio de suplícios e execuções desumanas; até mesmo 
para o pior dos assassinos, o castigo não poderia desrespeitar a sua humanidade. 
Em suma, os argumentos eram no intuito de acabar com os corpos esquartejados, 
amputados e marcados; devendo o espetáculo de violência desaparecer, não sendo mais o 
alvo principal da repressão penal. Portanto, o que deveria afastar o homem do crime é a 
certeza de ser punido e não mais o teatro cruel. 
Então, a aplicação da pena a partir daí passa a ser procedimento burocrático, permi-
tindo à justiça tomar uma certa distância e fazer crer que seu objetivo seria o de corrigir, re-
educar, “curar”  passando a execução da pena para outras instâncias. É a liberação dos 
magistrados do ofício de castigar.
o tempo, o ilegalismo passa do ataque aos corpos a uma subtração dos bens, de 
modo que a justiça assume daí por diante ares burgueses de justiça de classe. Há 
uma alteração da subconsciência num esquadrinhamento mais acirrado do corpo 
social. É preciso reformar o aparelho judiciário, eliminar as disfunções devidas ao 
superpoder real e definir um novo direito de punir a partir de novos princípios (BIL-
LOUET, 2003, p. 129).
Como vemos, a crítica do suplício não é a expressão de uma sensibilidade em rela-
ção à humanidade do supliciado, mas uma crítica ao poder ilimitado do soberano. De fato, 
é a necessidade de punir gradualmente o ilegalismo do povo; sendo, por conseguinte, pre-
ciso calcular a pena em função do futuro, de sua possível repetição mais do que sua pró-
pria grandeza. 
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Em última análise, punir será uma arte das consequências bem calculadas. Em vez 
do despotismo imbecil que quer coagir com cadeias de ferro, o novo político governa seus 
súditos pela cadeia de suas próprias ideias. (BILLOUET, 2003, 130)
2- A verdadeira função da prisão no ocidente moderno
Na verdade, a prisão foi criada como uma instituição completa e austera, se transfor-
mando em um sinônimo de privação da liberdade, um bem decantado como universal e 
medido em tempo na sociedade mercantil, e correção individualizada dos detentos que po-
diam ser libertados antes do prazo. 
Sua base não está na violência dos guardas ou no despotismo administrativo, mas 
no fato de exigir-se que a prisão seja útil, desempenhando um papel técnico positivo e rea-
lizando transformações no indivíduo.
A justiça penal seria mecanismo de dominação de classe, caracterizado pela gestão 
diferencial das ilegalidades; a prisão seria o centro de uma estratégia de dissociação políti-
ca da criminalidade, marcada pela repressão das classes inferiores, que constitui a de-
linqüência convencional como ilegalidade fechada, separada e útil. 
O delinqüente comum seria o sujeito punível, enquanto ocorreria a imunização da 
criminalidade das elites de poder econômico e político. Para Foucault a produção da de-
linqüência cumpriria a função de moralizar a classe operária, mediante aquisição de uma 
legalidade de base: a aprendizagem das regras da propriedade, o treinamento para docili-
dade no trabalho, a estabilidade na família, na habitação, etc. 
Por outro lado, essa criminalidade de repressão, localizada nas classes oprimidas da 
população, realizaria o papel de ocultar a criminalidade dos opressores, com suas leis tole-
rantes, tribunais indulgentes e imprensa discreta. (BILLOUET, 2003, p. 137)
De fato, a sociedade panóptica, protegida pelo encarceramento e existente como 
sistema carcerário, produz o criminoso dentro da lei, introduzido em carreiras criminosas 
pelo processo pedagógico das prisões, colônias penais e outras instituições de controle. 
Outrossim, a delinqüência permite controlar os ilegalismos sociopolíticos, substituindo a 
oposição jurídica entre legalidade e ilegalidade por uma posição estratégica. 
Logo, ao passo que o puritanismo no século XIX reprime a sexualidade, as redes de 
prostituição arrecadam uma imensa quantidade de dinheiro, inclusive fiscal, a delinquência 
fornece também espiões, os provocadores e o exército de reserva do poder. Desse modo, 
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a delinquência, solidificada por um sistema penal centrado na prisão, representa um desvio 
de ilegalismo para os circuitos de lucro e de poder ilícitos da classe dominante. (BILLOUET, 
2003, p. 138)
Nesse contexto, é necessário fazer a diferenciação entre os objetivos ideológicos e 
os objetivos reais do sistema carcerário: os objetivos ideológicos da prisão seriam a repres-
são e redução da criminalidade, enquanto os objetivos reais da prisão seriam a repressão 
seletiva da criminalidade e a organização da delinqüência, definida como tática política de 
submissão. 
Então, o reconhecido fracasso da prisão refere-se aos objetivos ideológicos de re-
pressão da criminalidade e de correção do condenado, porque os objetivos reais de gestão 
diferencial da criminalidade constituem incontestável êxito histórico da prisão.
Na verdade, Foucault nos mostra claramente que a prisão é quem fabrica o preso 
através de uma tecnologia política do corpo, tendo em vista que o conjunto de táticas disci-
plinares acabaram fabricando a imagem do preso; sendo que isso não melhorou a situação 
da população carcerária, pois a prisão não reduz a taxa de criminalidade. Ela provoca a so-
lidariedade do meio e objetivamente provoca recidiva e a delinquência, ao empurrar as fa-
mílias dos detentos a miséria. (BILLOUET, 2003, p. 138)
Já no século XIX, o corpo do condenado não era mais o mesmo: do momento em 
que se levanta até a hora de deitar, seu dia de prisão era ditado pelo rufar do tambor. Não 
havia mais violação ao corpo do condenado, o que seria motivo de regozijo para qualquer 
humanista que via chegar ao fim os períodos de suplícios, aspectos esses que Foucault vai 
enfocar e criticar por toda sua produção intelectual. 
Segundo esse autor as revoltas nas prisões do mundo todo mostram que há mais de 
um século as revoltas acontecem contra o frio, sufocação, super lotação, fome, reclusão 
etc. 
De igual modo, esse fenômeno acontece em manicômios: revolta contra os tranquili-
zantes, o isolamento, o serviço médico ou educativo; portanto, o foco da revolta não está 
na brutalidade nem na assepsia, mas na materialidade do poder exercido sobre o encarce-
rado, o que não pode ser mascarado por meio de assistência especializada, limpeza e edu-
cação.
 Por último, o discurso do saber jurídico acaba por silenciar a voz dos presos, visto 
que as suas considerações sobre suas próprias vidas são domadas pelo discurso do poder 
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que passa a figurar como a única verdade enunciável; ou seja, a suposta humanidade das 
penas impõe um processo de desumanização dos presidiários. 
E uma das propostas de Foucault foi denunciar exatamente o silêncio a que é sub-
metido o prisioneiro, mostrando como estas criaturas e o seu potencial discursivo é apaga-
do pelos discursos que se apropriam do crime e tentam dele extrair a verdade. (ALBU-
QUERQUE JUNIOR, S/D, p. 1-3)
No livro intitulado: Eu, Pierre Riviére, que degolei minha mãe, minha irmã e o meu ir-
mão, Foucault se recusa a discurso de Riviére, na busca de também não silenciar o perso-
nagem que matou toda a sua família e foi vítima da explicação jurídica e médica que visava 
chegava à verdade do caso. 
Realmente, realizar tal empreendimento seria ir na contramão das suas preocupa-
ções metodológicas e políticas, pois para esse pensador o crime é um acontecimento e o 
discurso sobre ele já é um outro acontecimento, que reinventa o outro. (FOUCAULT, 1986, 
p. 09)
Portanto, com essa preocupação ele reproduz inicialmente todos os documentos en-
contrados sobre o caso; ou seja, todos os discursos produzidos a partir dele, sendo que no 
final do texto foram colocados relatos que abordam diferentes aspectos do caso, novos dis-
cursos que se apóiam, se cruzam ou excluem os discursos anteriores, tentado com isso ex-
plicitar a rede discursiva que constitui ou poderá vir a constituir o crime de Riviére, produ-
zindo com isso não o silencio mas uma explosão discursiva em torno do fato, negando-se 
em elevar um discurso a condição de narrativa da verdade, o discurso que explicaria o 
acontecimento de Riviére. (ALBUQUERQUE JUNIOR, S/D, p. 1-3)
Assim, a partir das propostas dos inúmeros livros e com a atuação política dos seus 
autores conseguiu-se que a sociedade prestasse mais atenção na comunidade carcerária e 
que as prisões tivessem uma maior abertura para o mundo externo, fazendo com que o 
preso entendesse que a sua punição não deveria ser acrescida de maus tratos: Matei, pe-
guei tantos anos, mas isso não é razão para faltarem cobertores  e sentir frio no inverno. 
(BILLOUET, 2003, p. 140)
Ao criticar a racionalidade e o humanismo, Foucault nos mostra que devemos anali-
sar com bastante cuidado os conceitos com intenções totalizantes e dotados de categorias 
homogeneizadoras; com efeito não é bom para nenhum grupo social, a exemplo dos pre-
sos, compactuar com o discurso dos vencedores e com seus procedimentos, que é 
exatamente o de reinserir o diferente em discursos que lancem mão de grades conceituais 
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Considerações finais                                                                                                      
Ao nos debruçarmos nas indicações da obra de Foucault, observamos como o nas-
cimento da prisão ocorreu em contexto histórico específico, atendendo à exigências própri-
as do momento no qual foi gestado. Daí a importância de se analisar criticamente elemen-
tos sociais que apenas tem a aparência de naturais. 
Sendo assim, a prisão pode ser entendida como uma forma de aparelho disciplinar 
exaustivo do modelo panóptico, construído para exercício do poder de punir mediante su-
pressão do tempo livre – o bem jurídico mais geral das sociedades modernas. Nesse senti-
do, a prisão é um aparelho jurídico-econômico que cobra a dívida do crime em tempo de li-
berdade suprimida, mas é sobretudo um aparelho técnico-disciplinar construído para pro-
duzir docilidade e utilidade mediante exercício de coação educativa total sobre o condena-
do.
Ao estudarmos as questões de Vigiar e Punir pudemos ter noção de que quando um 
humanista quer ler no progresso cientifico uma manifestação da bondade humana, o que 
pode está acontecendo é uma exteriorização da maldade, como observamos no caso da 
prisão, que desde a sua origem está ligada a um projeto de transformação dos indivíduos. 
De fato, a concepção comum era de que a prisão seria uma espécie de esgoto dos 
criminosos, cujos inconvenientes seriam verificadas com o uso, de tal modo que se diria 
ser necessário reformar tais instituições. Contudo, Foucault afirmou que isso não é verda-
de, pois a prisão é um instrumento que deve agir sobre os indivíduos criando novos tipos 
de sujeitos que seriam utilizados pelo capitalismo.
No decorrer deste trabalho, vimos o conjunto de procedimentos racionais e de técni-
cas operatórias produtoras da disciplina pelas quais se pretendeu durante esse período 
transformar e tornar as pessoas corpos dóceis e úteis. 
Mas, Foucault se encarregou de mostrar que houve o fracasso da prisão quase de 
imediato, se registrando quase ao mesmo tempo que o próprio projeto; com efeito, desde 
1820, constata-se que a prisão, longe de transformar os criminosos em pessoas honestas, 
só serviu para fabricar novos presos, ou para enterrar ainda mais os criminosos na crimina-
lidade.
De modo que concluímos este texto ressaltando que a prisão foi o grande instrumen-
to para se recrutar, na verdade para fabricar, produzir delinquentes, tendo em vista que a 
partir do momento em que alguém entra na prisão, ajusta-se um mecanismo que o tornava 
infame e quando ele saía, não podia fazer nada de diferente do que voltar a 
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ser delinquente. Dessa forma, a prisão precisa ser repensada para realmente melhorar a
situação dos detentos e por consequência do restante da humanidade.
Enfim, Vigiar e Punir, assim como as demais obras do vasto trabalho de Foucault, ao 
discutir a história da prisão no ocidente, serve para que possamos tratar a situação dos 
presos com outros olhos, sem a crença cega na cientificidade que no decorrer do século 
XX tantos problemas trouxe para a sociedade. 
Daí ser muito interessante a busca pela desestruturação argumentativa das escolas 
racionalistas, retirando o véu da concepção ingênua do sistema penal, mostrando-o como 
um instrumento de dominação e manipulação nas relações de poder; ademais, possibilita a 
inversão do foco do criminoso para as instituições criminalizadoras, mostrando então que o 
humanismo das sociedades modernas pode ser bastante perigoso.
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